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Tendências / Debates 

os artisos Dubllcados com assinatura dos autores nâo traduzem necessariamente a opinião do Jornal Sua publicação obedece ao 
propósito de estimular o debate dos problemas brasileiros e mundiais e de refletir as diversas tendências do pensamento contemporâneo. 

18 anos do Movimento de 64 

A Revolução de 1964 

HERBERT LEVY 
Farei uma apreciação do Mo- 

vimento de Março de 1964 
partindo de uma ótica 

pessoal. 
Primeiro, alguns antecedentes. 

Nos dias que se sucederam à 
renúncia de Jânio Quadros, criou- 
se na liderança política em 
Brasília a convicção de que as For- 
ças Armadas não permitiriam a 
posse do vice, João Goulart, con- 
victas de que sua formação caudi- 
Ihesca levaria novamente a uma 
ditadura tipo Vargas. Mas essa po- 
sição não se configurou unânime 
porque o general-comandante do 
3." Exército, recém-chegado a Por- 
to Alegre, convencido por Leonel 
Brizola e outros companheiros de 
Goulart, colocou-se firmemente 
em favor de sua posse. 

Corríamos o risco de uma guerra 
civil, já que os demais setores das 
Forças Armadas opunham-se deci- 
didamente a aceitar Goulart, nessa 
ocasião fazendo a longa viagem de 
volta de Hong Kong, onde se encon- 
trava no dia da renúncia. 

Durante quase duas semanas es- 
tivemos andando sobre o fio de 
uma navalha. Como presidente da 
UDN, nâo pude arredar pé de 
Brasília, pois os contatos para evi- 
tar o pior se faziam de dia e à noite, 
às vezes madrugada adentro. 

Resultou daí o compromisso de 
que Goulart assumiria o governo, 
mas somente após uma reforma 
constitucional que introduziria o 
parlamentarismo, transferindo-se 
a chefia do Executivo para um 
primeiro-ministro. 

Os dois maiores partidos, o PSD 
e a UDN, uniram-se para dar maio- 
ria, aliás confortável, no Parla- 
mento, ao Gabinete que se consti- 
tuísse. Goulart tomou posse, indi- 
cando Tancredo Neves para orga- 
nizar o primeiro Gabinete. 
Constituía-se o novo governo, 
afastando-se o risco da guerra 
civil. 

Tivemos, Amaral Peixoto, presi- 
dente do PSD, e eu, presidente da 
UDN, um primeiro encontro com 
Goulart e Tancredo, quando as 
questões de maior importância fo- 
ram postas por estes aos partidos 
que sustentavam o governo no Con- 
gresso. Deveria manifestar-se em 
primeiro lugar Amaral Peixoto, 
presidente do maior partido. 
Cblhendo-me inteiraménte de sur- 
presa, o presidente do PSD decla- 
i-ou que eu 'alaria por ambos, 
dando-me assim uma demonstra- 
ção de confiança total que se repe- 
tiria em todos os demais encontros 
que tivemos com o presidente e o 
primeiro-ministro. 

Expus pausadamente, com cla- 
reza, nossos pontos de vista em re- 
lação aos problemas em exame, 
dirigindo-me sobretudo ao 
primeiro-ministro. Mas após a ma- 
nifestação que fiz em nome dos 
dois partidos, Tancredo silenciou e 
aguardou que Goulart se pronun- 
ciasse. Com estranheza para nós, 
era Goulart que assumia a iniciati- 
va, e isso repetiu-se em novos en- 
contros, com a sistemática 
aquiescência de Tancredo. 

Essa atitude foi seguida também 
pelos outros primeiros-ministros, 
recusados por Goulart os que pre- 
tendessem agir com inde- 
pendência, comq foi o caso de San- 
tiago Dantas e Auro Moura 
Andrade. 

Dai para o plebiscito, promovido 
amplamente pela máquina do po- 
der, nas mãos de Goulart, foi só um 
passo, restabelecendo-se o regime 
presidencial que daria a ele a força 
desejada para preparar sua per- 
manência no poder. 

Goulart era muito simpático no 
seu trato pessoal, comportando-se 
com modéstia e até humildade. 
Considerando minhas origens opo- 
sicionistas e notória inde- 
pendência, dispensava-me especial 
consideração. Disse-me de início — 
e cumpriu sempre — que quando q 
procurasse, interromperia qual- 
quer conversa para receber-me. 
Tentei convencê-lo a tornar-se um 
consolidador da democracia, já 
que atingira os pináculos da carrei- 
ra política com a Presidência da 
República, mostrando-lhe que, 
com isso, deixaria um nome para a 
posteridade. Ao mesmo tempo pro- 
curei tirar partido da importância 
que me atribuía para dizer-lhe que, 
se tivesse ciência de fatos que evi- 
denciassem corrupção ou subver- 
são em qualquer setor do governo 
eu os denunciaria pessoalmente e 
esperava providências imediatas. 
Ele se comprometeu a tomá-las. 

Um dia procurei-o munido de ele- 
mentos que comprovavam haver 
ele estimulado pessoalmente um 
movimento de bases contra o Con- 
gresso Nacional, após encontros 
com a direção da UNE, com o líder 
sindical do petróleo da Bahia, Trifi- 
no Correia, entre outros. E disse- 
lhe que se não tomasse posição cla- 
ra contra esse movimento isso me 
levaria ao rompimento político. 

João Goulart, surpreendeu-me 
primeiramente chamando-me pelo 
meu primeiro nome, porque, embo- 
ra nosso relacionamento fosse cor- 
dial, sempre o tratei com o forma- 
lismo necessário. E, em segundo 
lugar, longe de fugir à acusação, 
disse-me textualmente que "não 
sabia governar com o Congresso". 

Levantei-me imediatamente, 
cumprímentando-o com frieza, e 
afastei-me. Quando penso nesse 
episódio fico supondo que, como 
bom caudilho, Goulart havia con- 
cluído que eu era amigo, isso por- 
que alguns meses antes, eu tivera 
problemas com Carlos Lacerda, 
então governador da Guanabara, e 
alguns outros companheiros, que 
criticavam os contatos — aliás 
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obrigatórios, como eles próprios 
reconheceriam depois — entre o 
presidente do Partido e o presiden- 
te da República, matéria que per- 
maneceu na imprensa por algum 
tempo. 

Retirando-me do Palácio das La- 
ranjeiras, promovi uih encontro 
com os principais líderes udenis- 
tas, entre os quais Carlos Lacerda, 
Milton Campos, Prado Kelly, Afon- 
so Arinos, Adauto Lúcio Cardoso, 
Bilac Pinto e Magalhães Pinto. Fi- 
cou assentado que deveríamos mo- 
bilizar a opinião pública e Forças 
Armadas contra o golpe em gesta- 
ção e foi esse fato que me levou e a 
outros companheiros a percorrer 
inúmeros Estados para, ao lado 
dos líderes udenistas locais, denun- 
ciar os propósitos continuístas de 
Goulart e preparar o terreno para o 
contragolpe que preservasse as li- 
berdades democráticas no Brasil. 
Como sempre, os golpistas de Gou- 
lart denunciavam como golpista a 
liderança udenista, que se mobili- 
zava para defender as instituições. 

A mobilização da opinião públi- 
ca, com o eficiente apoio dos orga- 
nismos cívicos, sobretudo femini- 
nos, assumiu proporções impres- 
sionantes. As marchas em defesa 
da família, da religião e da liberda- 
de, com a participação de milhões 
de pessoas, em São Paulo, Rio de 
Janeiro, Minas Gerais e outros Es- 
tados, foram demonstrações gigan- 
tescas contra os planos ditatoriais 
de Goulart. 

Assim chegamos à Revolução de 
Março de 64. 

As Forças Armadas custaram 
muito para decidir-se pelo contra- 
golpe, evidenciando seu tradicional 
legalismo, mesmo quando, no caso 
de Goulart, o governo ultrapassava 
largamente os limites da le- 
galidade para preparar, aliado aos 
comunistas, o regime ditatorial. 
Foi quando Goulart, inabilmente, 
procurou subverter a hierarquia 
militar, tentando com seus aliados 
da extrema esquerda o apoio de 
sargentos e soldados contra os 
próprios oficiais, que as Forças Ar- 
madas decidiram apoiar a Revolu- 
ção, embora a maioria dos seus ofi- 
ciais, sobretudo no* 2.° Exército, 
em São Paulo, em Minas Gerais e 
outros Estados, conspirassem am- 
plamente para opor-se aos 
desígnios de Goulart. 

A Revolução veio com dois pre- 
conceitos, que os fatos cada vez 
mais confirmariam: contra os 
políticos militantes e contra os em- 
presários, dois setores fortemente 
comprometidos, o primeiro pela 
exploração do poder em benefício 
pessoal e o segundo dominado por 
um utilitarismo que levava ao in- 
condicionalismo e à subserviência 
aos desígnios do poder. 

Isso não justifica que todos fos- 
sem lançados a uma vala comum, 
porque tantos, haviam lutado e se 
oposto aos desmandos do governo. 
Mas foi o que aconteceu, sobretudo 
após a presidência Castelo Branco. 
Este, com o seu espirito político, 
ainda distinguia entre o joio e o tri- 
go. Todavia, já na sua administra- 
ção, despontavam os tecnocratas e 
os políticos eram marginalizados. 

Foi na Presidência Castelo Bran- 
co que tivemos a primeira expe- 
riência do monetarismo ortodoxo 
posto em vigor pelos ministros Ro- 
berto Campos e Otávio Bulhões, 
que havia de custar grande desgas- 
te para a Revolução e uma crise 
que levou à falência milhares de 
empresas. 

Nâo é o momento de analisar em 
maior profundidade o que ocorreu 
nesse período, no plano econômico- 
financeiro. Mas basta dizer que o 
recolhimento compulsório de 65% 
dos depósitos bancários criou uma 
deflação de crédito de grandes pro- 
porções. O comércio e a indústria, 
que normalmente descontavam du- 
plicatas nos bancos ao redor de 
15% ao ano, foram obrigados, pela 
falta de recursos bancários, a pro- 
curar as financeiras — iniciativa 
dos ministros do setor — pagando 
70% ou mais ao ano. Foi como le- 
var as empresas até a porta do ce- 
mitério. Daí ao túmulo, eram só al- 
guns passos mais. 

Levei freqüentemente as minhas 
objeções ao presidente Castelo 
Branco, que me distinguia com sua 
amizade e consideração. Um dia, 
num tête-à-têtè durante um almoço 
no Alvorada, disse-lhe da minha 
frustração diante dos rumos da 
politic econômica altamente ne- 
gativa.' Como ele ouvia as minhas 

críticas e se impressionava mas, 
depois, ouvindo os ministros, 
deixava-se convencer por estes, o 
que era natural, propus-lhe um de- 
bate amplo em sua presença ou en- 
tão determinasse ele que o minis- 
tro Roberto Campos e eu de- 
batêssemos pela televisão, como 
havíamos sido convidados por oito 
entidades rurais, da Bahia ao Rio 
Grande do Sul, inclusive pela Con- 
federação da Agricultura, então 

■presidida por íris Meinberg. O pre- 
sidente Castelo prontamente 
aquiesceu com o debate público e 
disse-me que falaria ao ministro 
nesse sentido. De fato, na tarde 
desse mesmo dia, comparecendo o 
ministro Roberto Campos a um de- 
bate na União Democrática Parla- 
mentar, ao qual estive presente, 
disse-me que o Presidente havia 
lhe falado e ele aceitaria o debate, 
pedindo que os dirigentes rurais o 
procurassem para acertar os 
detalhes. 

Transmiti a boa nova aos líderes 
rurais e eles conseguiram organi- 
zar uma rede nacional de televisão, 
em horário nobre, sem limite de 
tempo e sem ônus para as entida- 
des rurais. Procuraram então o mi- 
nistro Campos. Mas este não só se 
esquivou como conseguiu evitar 
que o debate se efetivasse até o fim 
do governo. Nâo sei até hoje o que 
teria alegado ao presidente Castelo 
para fugir à análise pública de uma 
orientação que se evidenciava ca- 
da vez mais negativa. 

Mas a política econômica 
tornara-se tão desastrosa que os 
mesmos ministros que haviam tor- 
nado o crédito a prazo curto, com 
duplicatas, impossível, apesar de 
legítimo e não inflacionário, diante 
da insolvência que atingiu, como 
disse, milhares de empresas, pas- 
saram a fornecer crédito financei- 
ro, a longo prazo esse sim altamen- 
te inflacionário, criando o famoso 
Hospital de Empresas, a fim de 
evitar que as falências atingissem 
proporções catastróficas, numa re- 
viravolta de 180 graus da política 
de crédito. i 

Fui uma voz solitária no combate 
aos erros de uma política econômica 
tão monetarista e ortodoxa como a 
que o Fundo Monetário Internacio- 
nal impusera também à Argentina. 
Foi só em 1967 que o governo, aten- 
dendo às ponderações do bom sen- 
so, abandonou essa política e pas- 
sou a financiar amplamente a pro- 
dução, do que resultou um extraor- 
dinário desenvolvimento, enquanto 
que a Argentina, até hoje, nâo con- 
seguiu desenvencilhar-se da crise 
em que mergulhou desde então, 
perdendo largamente para o Brasil 
a liderança econômica latino- 
americana. 

Curioso é que agora voltemos a 
uçia política evidentemente 
contrária aos interesses do País. O 
ministro Delfim Neto, que é muito 
mais um político extremamente 
sagaz do que um economista, quan- 
do ministro da Agricultura do atual 
governo derrubou o ministro Mário 
Henrique Simonsen porque este 
era monetarista e aquele desenvol- 
vimentista, para depois adotar a 
mesma política recessiva e anti- 
social que sempre condenou. 

A Revolução teve governos- 
dinâmicos e realizadores que, du- 
rante anos, combateram com fir- 
meza a corrupção. E disso resulta- 
ram indiscutíveis benefícios para o 
País. Enfrentou com firmeza a fa- 
se critica do terrorismo, que amea- 
çava converter-nos em satélite da 
União Soviética. Mas o poder cor- 
rompe e a permanência preponde- 
rante de alguns militares no centro 
do poder tornou-se excessiva. 

Daí os grandes méritos da aber- 
tura política, iniciada no governo 
Geisel e empreendida com firmeza e 
evidente sinceridade de propósitos 
pelo presidente João Batista Fi- 
gueiredo e aliás apoiada pela es- 
magadora maioria das Forças 
Armadas. 

Acredito que, sob sua liderança, 
lograremos a consolidação de- 
mocrática, dando ao poder político 
a indispensável presença nas áreas 
de decisão e substituindo a frieza e 
irrealismo dos tecnocratas pelo 
espírito político mais voltado para 
o bem geral, com o que o governo 
podêrá reconquistar amplos seto- 
res da opinião pública. 

Hertart Levy í deputado federal pelo PP/SP, 
doutor em Ciências Políticas, empresário e Jor- 
nalista. 


